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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 9ª REGIÃO 
VARA DO TRABALHO DE WENCESLAU BRAZ 

 ATOrd 0000090-81.2025.5.09.0672
RECLAMANTE: MARLON BONILHA EIRELI 
RECLAMADO: UNIÃO FEDERAL (PGFN) 

Ausentes as partes.

SENTENÇA

MARLON BONILHA EIRELI, qualificado, ajuizou ação
ANULATÓRIA em face do , também qualificada, e, diante dos fatosUNIÃO FEDERAL
narrados pleiteou nulidade dos Autos de Infração de n.s 22.371.396-1 e 22.371.397-0 e
demais pedidos consoante declinado na fl. 13. Atribuiu valor à causa R$375.595,20.
Juntou procuração e documentos.

Deferida, em sede de tutela antecipada, a suspensão da
cobrança da multa imposta à requerente, em face da garantia do débito (multa), nos
termos da decisão de ID 65e9904.

Contestação foi apresentada (ID be481ce), com documentos,
sobre a qual o requerente se manifestou através do ID fb02b59.

Interrogada uma testemunha através de audiência audiovisual
realizada na plataforma Zoom e disponibilizada no PJe-Midias (ata de fls. 392/393)

Parecer emitido pelo Ministério Público do Trabalho,
requerendo a improcedência do presente feito (ID a8f5f38).

Sem outras provas, foi encerrada a instrução processual. Razões
finais remissivas. Infrutíferas as propostas conciliatórias.

Vieram os autos conclusos para julgamento, nesta data.

É, sucintamente, o RELATÓRIO.

FUNDAMENTAÇÃO

1. NULIDADE DE AUTO DE INFRAÇÃO. MULTA INDEVIDA

I.
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Assevera o autor que em 28-07-2022 foram lavrados os autos de
infração n. 22.371.396-1 e 22.371.397-0 pela Secretaria de Inspeção do Trabalho –
Gerência de Curitiba sob o argumento de que a empresa deixou de observar o contido
no artigo 93 da Lei 8.213/91, sendo-lhe aplicadas multas administrativas no importe,
respectivamente, de R$370.863,18 e R$3.448,43. Sobre o artigo 93 da Lei 8.213/91,
sustenta que o cumprimento depende da disponibilização efetiva das vagas e do
esforço contínuo para preenchê-las, o que é dificultado pelo contexto local: Siqueira
Campos tem cerca de 18 mil habitantes e a empresa conta com 2.813 empregados —
cerca de 15% da população urbana — limitando a oferta de candidatos qualificados.
Afirma que sempre buscou cumprir a lei, mantendo contato com a Agência do
Trabalhador e a APAE para oferta de vagas, e contratou pessoas com deficiência e
menores aprendizes, conforme documentos apresentados. O não preenchimento 
integral das cotas decorreu da falta de candidatos habilitados, não por negligência ou
discriminação. Diante disso, requer a declaração de nulidade dos autos de infração n.
22.371.396-1 e 22.371.397-0, pois a impossibilidade de cumprimento da cota decorreu
de fatores alheios à vontade da empresa, que sempre agiu de boa-fé e empenho para
cumprir a norma legal.

A União Federal, , contesta o pleito do autor,em síntese
considerando que através dos Autos de Infração n. 22.371.396-1 e 22.371.397-0,
confeccionados pelo funcionário competente para tanto, houve a regular autuação da
empresa por não manter em seu quadro funcional o percentual mínimo de portadores
de deficiência ou reabilitados preconizado no artigo 93, da Lei 8.123/91 e também por
deixar de apresentar documentos sujeitos à inspeção judicial em prazo hábil. Assevera
que a empresa deveria manter em seu quadro funcional entre 201 a 500 empregados
portadores de deficiência física ou reabilitados, o que não ocorre no caso da
requerente. Diz que “não basta que a empresa publique anúncios, divulgue vagas ou
faça convênios com a Agência do Trabalhador, há a necessidade de uma ação
afirmativa. Disso decorre que, diante da dimensão da empresa e do pequeno número
de funcionários a serem contratados, não há prova alguma dessa atuação, ao revés,
apenas demonstra uma postura de comodismo, frente ao não envio de pretendentes

(fl. 234). Credita a ausência do preenchimento das vagaspela Agência do Trabalhador.”
à própria conduta da requerente ”... devendo sofrer os consectários do

 (fl. 234). Requer a improcedência dos pedidos.descumprimento.”

O autor, em impugnação à defesa, novamente aduz que as
multas administrativas a si impostas faltam com a razoabilidade, considerado que,
apesar de seus esforços, não houve interessados no preenchimento de todas as vagas
aos PCDs.

Instado a se manifestar como o Ministério Públicocustos legis, 
do Trabalho, em síntese, diz que a empresa não se desincumbiu de demonstrar que
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tenha envidado esforços suficientes ao cumprimento da cota legal, requerendo a
manutenção das multas aplicadas. A empresa possui 2813 empregados e deveria ter
138 PCDs, mas tinha apenas 61. Diz ainda que a requerente não apresentou
documentos suficientes para comprovar o cumprimento da cota nem realizou
campanhas eficazes de contratação ou divulgação das vagas.

Passo a análise.

II.

Inicialmente, não há controvérsia quanto à regularidade formal
dos Autos de Infração nº 22.371.396-1 (inscrição 90524 004578-32) e nº 22.371.397-0
(inscrição 90524 004566-07), os quais foram elaborados por auditor fiscal do trabalho,
autoridade competente para tanto, contendo a identificação do autuado, a descrição
dos fatos constatados e os dispositivos legais supostamente violados. Assim, sob o
aspecto formal, não se vislumbra nulidade nos referidos autos.

Todavia, quanto ao mérito, os argumentos da União e do
parecer do Ministério Público do Trabalho não se sustentam. Vejamos.

A Constituição Federal, em seu artigo 203, inciso IV, assegura "a
habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de deficiência e a promoção de sua

". Nesse norte, e a fim de dar efetividade aos princípiosintegração à vida comunitária
constitucionais referentes à dignidade da pessoa humana e isonomia, a Lei n. 8.213
/1991 combinada com o Decreto n. 3.298/99, estabeleceu cotas para a inclusão de
pessoas com deficiência ou reabilitadas no mercado de trabalho.

O artigo 93 da Lei nº 8.213/91 dispõe::

“art. 93. A empresa com 100 (cem) ou mais empregados está
obrigada a preencher de 2% (dois por cento) a 5% (cinco por cento) dos seus cargos
com beneficiários reabilitados ou pessoas portadoras de deficiência, habilitadas, na

:seguinte proporção

I – até 200 empregados.................................2%;

II - de 201 a 500......................................3%;

III - de 501 a 1.000...................................4%;

IV - de 1.001 em diante. ..............................5%.

V - (VETADO). (Incluído pela Lei nº 13.146, de 2015)

(…)”
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Pois bem.

No presente caso, ao contrário do que sustenta a União,
entendo que a empresa demonstrou manter contatos regulares com entidades
voltadas à inclusão de pessoas com deficiência e reabilitadas no mercado de trabalho,
como APAE's da região e a Agência do Trabalhador. Essa informação é corroborada
pelo depoimento da única testemunha ouvida nos autos:

Fabiano José Wolters, testemunha da parte autora, é psicólogo
de formação e atualmente ocupa o cargo de gerente de Recursos Humanos da
empresa. Relatou que a empresa não consegue preencher a cota de 5% de PCD's
devido à escassez de mão de obra qualificada na região, apesar dos esforços
empreendidos. Segundo ele, a maioria das contratações de PCD's — atualmente 58 —
é oriunda das APAE's locais, com as quais a empresa mantém contato constante.
Afirmou que, por se tratar de cidade pequena, os currículos são prontamente
encaminhados à empresa assim que disponíveis. Relatou também que a cota de
aprendizes foi integralmente preenchida, inclusive acima do número legal. Informou
ainda que o transporte aos trabalhadores é fornecido pela Prefeitura, por meio de
convênio firmado com o requerente, com disponibilização de ônibus adaptados para
os PCD's (depoimento de 00:26 a 04:28).

As declarações da testemunha, aliadas aos documentos
acostados aos autos (comprovando contatos mantidos com a APAE e a Agência do
Trabalhador desde 2018 e inclusive no corrente ano), evidenciam que os esforços da
empresa, embora contínuos, mostraram-se inócuos para o preenchimento integral das
cotas legais.

Ressalte-se que o município de Siqueira Campos é de pequeno
porte, com população estimada, conforme o último censo do IBGE( ), de 22.8111
habitantes, o que naturalmente limita a disponibilidade de pessoas com o perfil exigido
pela legislação para ocupação das vagas reservadas.

Além disso, há concorrência entre as empresas da região na
disputa por essa mão de obra específica, o que agrava ainda mais a dificuldade de
contratação.

Dessa forma, embora a legislação imponha um percentual
mínimo, não é razoável penalizar a empresa que, mesmo envidando esforços
concretos e contínuos, não conseguiu atingir a cota legal por circunstâncias totalmente
alheias à sua vontade. A aplicação das multas, nesse contexto, ofende os princípios da
razoabilidade e da proporcionalidade.

Nesse sentido, já decidiu o C. TST:
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“AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA. ACÓRDÃO
RECORRIDO PUBLICADO APÓS A VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.467/2017. PREENCHIMENTO
DE VAGAS DESTINADAS A PESSOAS COM DEFICIÊNCIA OU REABILITADAS - ARTIGO 93
DA LEI Nº 8.213/1991 - DESCUMPRIMENTO DO PERCENTUAL POR MOTIVOS ALHEIOS À
VONTADE DA EMPRESA - IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DE MULTA -
DESCONSTITUIÇÃO DO AUTO DE INFRAÇÃO. TRANSCENDÊNCIA DA CAUSA NÃO
EVIDENCIADA. O processamento do recurso de revista na vigência da Lei nº 13.467
/2017 exige que a causa apresente transcendência com relação aos aspectos de
natureza econômica, política, social ou jurídica (artigo 896-A da CLT). Sucede que, pelo
prisma da transcendência, o recurso de revista não atende a nenhum dos requisitos
referidos. No tocante especificamente à transcendência política , cumpre ressaltar que
não restou demonstrada contrariedade à súmula, orientação jurisprudencial,
precedentes de observância obrigatória e jurisprudência atual, iterativa e notória do
TST. Também não trata de matéria em que haja divergência atual entre as Turmas do
TST, a recomendar o controle da decisão recorrida. Destaque-se que a jurisprudência
desta Corte Superior se orienta no sentido de que não é possível a condenação da
empresa pelo não preenchimento das vagas destinadas, pela Lei nº 8.213/91, a pessoas
com deficiência ou reabilitados quando restar demonstrado que tal empresa
empreendeu todos os esforços possíveis para a ocupação das vagas, deixando de

 (precedentes). cumprir por motivos alheios a sua vontade, hipótese dos autos
Efetivamente, o quadro fático delineado no acórdão regional revela que a empresa agiu
de maneira proativa para alcançar o preenchimento das vagas destinadas a pessoas
com deficiência ou reabilitadas, de modo que o preenchimento da cota só não foi

 . Deste modo, estando a decisão recorridacumprido por motivos alheios à sua vontade
em consonância com a jurisprudência desta corte, descabido o processamento do
recurso de revista, ante os termos do artigo 896, § 7º, da CLT, e da Súmula nº 333, do

"TST, inclusive com base em dissenso pretoriano. Agravo de instrumento desprovido
(Tribunal Superior do Trabalho (7ª Turma). Acórdão: 0000297-40.2020.5.12.0036. Relator
(a): RENATO DE LACERDA PAIVA. Data de julgamento: 25/05/2022. Juntado aos autos
em 03/06/2022. Disponível em: https://link.jt.jus.br/XLk7SC ).

“AGRAVO . AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ARTIGO 93 DA LEI Nº 8.213
/1991. EXIGÊNCIA DE CUMPRIMENTO DA COTA DE TRABALHADORES REABILITADOS OU
PORTADORES DE DEFICIÊNCIA HABILITADOS. AUSÊNCIA DE PREENCHIMENTO DO
PERCENTUAL DE VAGAS EXIGIDO PELA LEI Nº 8.213/1991. DIFICULDADE PARA
CONTRATAÇÃO DE MÃO DE OBRA. NÃO PROVIMENTO. O objetivo da Lei nº 8.213/1991
é a reintegração social dos trabalhadores reabilitados ou portadores de deficiência
física no mercado de trabalho. Todavia, tendo em vista os princípios constitucionais da
igualdade e isonomia, não se pode penalizar a empresa que não consegue atingir a
cota exigida pelo artigo 93 da Lei nº 8.213/1991, apesar de ter demonstrado várias
tentativas de recrutamento de candidatos reabilitados ou portadores de deficiência
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habilitados. Na hipótese, foi demonstrada a dificuldade de encontrar profissionais
reabilitados e deficientes habilitados para o preenchimento dos cargos ofertados pela
empresa, não havendo falar em procedência da ação civil pública, cujos pedidos são de
exigência do cumprimento da cota social e imposição de multa por descumprimento
da cota e condenação ao pagamento de compensação por dano moral coletivo.
Precedentes. Agravo a que se nega provimento" (Tribunal Superior do Trabalho (4ª
Turma). Acórdão: 0002590-31.2012.5.02.0039. Relator(a): GUILHERME AUGUSTO
CAPUTO BASTOS. Data de julgamento: 24/04/2019. Juntado aos autos em 26/04/2019.
Disponível em: https://link.jt.jus.br/EtGDGN ).

“AGRAVOS EM AGRAVOS DE INSTRUMENTO EM RECURSOS DE
REVISTA DA UNIÃO E DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO. ANÁLISE CONJUNTA.
PROCESSO REGIDO PELA LEI 13.015/2014. AÇÃO ANULATÓRIA DE AUTO DE INFRAÇÃO.
VAGAS DESTINADAS A PESSOAS PORTADORAS DE DEFICIÊNCIA. PREENCHIMENTO. ART.
93 DA LEI 8.213/91 . AUSÊNCIA DE CANDIDATOS PARA PREENCHIMENTO DAS VAGAS. A
decisão regional consignou expressamente que a autora adotou medidas para dar
cumprimento ao art. 93 da Lei 8.213/91, tendo adotado postura proativa para viabilizar
a contratação de pessoas portadoras de necessidades especiais, nos termos exigidos
pela legislação, somente não tendo cumprido a cota legal por circunstâncias alheias à
sua vontade. A revisão do cenário afirmado pela Corte a quo esbarra no óbice da
Súmula 126 do TST. Por sua vez, a SBDI-1 desta Corte, no julgamento do processo ED-E-
ED-RR-658200-89.2009.5.09.0670, de relatoria do Ministro João Batista Brito Pereira,
assentou que, nessa hipótese, é descabida a condenação ao pagamento de multa e
indenização por dano moral coletivo, porquanto, apesar de envidar esforços para
cumprir a lei, a empresa não teve responsabilidade pelo insucesso. Incidência da
Súmula 333 do TST. Agravos não providos" (Tribunal Superior do Trabalho (2ª Turma).
Acórdão: 0002434-15.2014.5.09.0092. Relator(a): DELAIDE MIRANDA ARANTES. Data de
julgamento: 04/09/2018. Juntado aos autos em 14/09/2018. Disponível em: https://link.
jt.jus.br/eW5kxF ).”

No mesmo sentido arestos exarados pelo E. TRT da 9ª Região:

“DIREITO DO TRABALHO. AÇÃO ANULATÓRIA. NULIDADE DE
AUTO DE INFRAÇÃO. CONTRATAÇÃO DE TRABALHADORES REABILITADOS OU
PORTADORES DE DEFICIÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE CUMPRIMENTO DA COTA. I. CASO
EM EXAME 1. Hipótese na qual se examina a validade da autuação da empregadora por
descumprimento da cota estabelecida no art. 93 da Lei 8.213/91. II - QUESTÃO EM
DISCUSSÃO 2. A questão em discussão é verificar se a empregadora infringiu o art. 93
da Lei 8.213/91 e deu azo à autuação e imposição de multa administrativa. III. RAZÕES
DE DECIDIR 3. A infração ao art. 93 da Lei 8.213/91 ocorre quando o descumprimento
da cota nele estabelecida advém da culpa ou dolo do empregador. É o caso de recusa
ao cumprimento da cota (dolo) ou de negligência quanto ao dever legal (culpa),
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manifestada pela omissão no oferecimento de postos de trabalho a trabalhadores
reabilitados ou portadores de deficiência. 4.A constatação da ausência de culpa do
empregador quanto ao descumprimento da cota estabelecida no art. 93 da Lei 8.213
/91 acarreta a nulidade do auto de infração. Embora a obrigação estabelecida no
referido dispositivo legal (contratação de um número mínimo de trabalhadores
reabilitados ou portadores de deficiência) seja atribuída ao empregador, não se pode
olvidar que seu cumprimento depende de algumas condições cujo implemento foge de
seu alcance (como a ausência de trabalhadores interessados). 5. Se o empregador
divulga amplamente a existência de vagas destinadas a portadores de deficiência,
procurando contratá-los a fim de cumprir o disposto no art. 93 da Lei 8.213/91, e se o
resultado disso é infrutífero porque não há interessados em tais postos de trabalho,
então não se pode penalizá-lo com a lavratura de auto de infração. A celebração de
contratos de trabalho não depende apenas da vontade do empregador, mas também
da disposição do trabalhador. IV. DISPOSITIVO E TESE 6. Recurso ordinário a que se dá
provimento, para declarar a nulidade do auto de infração. Tese de julgamento: "Ainda
que obrigado a observar o art. 93 da Lei 8.213/91, o empregador que destina vagas
especificamente direcionadas a reabilitados e portadores de deficiência (e adota
medidas concretas, constantes, abrangentes e eficientes para para ampla divulgação
de tais ofertas de trabalho) não pode ser punido pela inexistência de trabalhadores
dispostos a ocupar os postos que lhes são oferecidos". (Tribunal Regional do Trabalho
da 9ª Região (6ª Turma). Acórdão: 0001212-36.2023.5.09.0661. Relator(a): PAULO
RICARDO POZZOLO. Data de julgamento: 02/10/2024. Juntado aos autos em 04/10
/2024. Disponível em: https://link.jt.jus.br/QSEdbN )

COTA PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA. DESCUMPRIMENTO DO
ARTIGO 93 DA LEI 8.213/91 POR FATORES ALHEIOS. NULIDADE DO AUTO DE INFRAÇÃO.
O descumprimento da cota integral do artigo 93 da Lei 8.213/91 é incontroverso.
Contudo, tal descumprimento não se deu por omissão da empresa autora, tampouco
por inexistência de proatividade, a qual não se eximiu de esforços para cumprimento
da lei. O não preenchimento das vagas ocorreu por insuficiência de mão de obra
específica disponível e com efetivo interesse nos serviços ofertados, fatores alheios à
vontade da empresa que não devem levar à imposição de penalidade. Nulo o auto de
infração, inexigível a multa. Recurso ordinário da União Federal a que se nega
provimento.”(Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região (6ª Turma). Acórdão: 0002121-
59.2020.5.09.0669. Relator(a): ROSIRIS RODRIGUES DE ALMEIDA AMADO RIBEIRO. Data
de julgamento: 06/06/2022. Juntado aos autos em 09/06/2022. Disponível em:
https://link.jt.jus.br/9LrMKG )

“MULTA ADMINISTRATIVA. NÃO PREENCHIMENTO DA COTA
MÍNIMA ESTABELECIDA NO ART. 93 DA LEI Nº 8.213/91 APESAR DOS ESFORÇOS
ENVIDADOS PELA EMPRESA.O objetivo da Lei nº 8.213/1991 ao determinar, em seu art.
93, a obrigatoriedade de a empresa com 100 (cem) ou mais empregados preencher de
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2% (dois por cento) a 5% (cinco por cento) dos seus cargos com beneficiários
reabilitados ou pessoas portadoras de deficiência, é a integração social destes
trabalhadores no mercado de trabalho. Todavia, a empresa que não consegue
contratar a cota mínima de empregados com deficiência ou reabilitados por motivos
alheios à sua vontade, apesar de envidar esforços em tal sentido, não pode ser
penalizada, conforme o entendimento já pacificado no C. TST (SBDI-I - ED-E-ED-RR-
658200-89.2009.5.09.0670, de relatoria do Exmo. Ministro João Batista Brito Pereira,
com publicação no DEJT em 19.12.2016). "In casu", o conjunto probatório dos autos
evidenciou o oferecimento de vagas de trabalho para trabalhadores reabilitados ou
portadores de deficiência física por parte da empresa Autora, tendo esta informado a
existência de tais vagas à Agência do Trabalhador de Curitiba e ao SINE/PR de Cascavel,
com a criação do Programa de Apoio à Inclusão da Pessoal com Deficiência no
Trabalho, além do efetivo encaminhamento de candidatos para a tentativa de
preenchimento das vagas. Tais medidas foram tomadas antes da lavratura do auto de
infração, em 13.11.2014, ficando claro, pois, que mesmo no período anterior a sua
autuação pela fiscalização do Ministério do Trabalho a empresa ora Recorrente
empreendia esforços para contratar pessoas portadoras de deficiência ou reabilitadas
pelo INSS para integrar seus quadros funcionais. Deve-se ressaltar que os esforços
envidados para o preenchimento das vagas destinadas aos portadores de deficiência
física ou reabilitados na cidade de Curitiba, e não apenas em Cascavel, também devem
ser considerados, pois a cota estabelecida no art. 93 da Lei nº 8.213/91 leva em
consideração a totalidade dos empregados na empresa, ou seja, na organização
empresarial como um todo, e não somente no estabelecimento ou filial. Infere-se, pois,
que o não preenchimento da cota estabelecida no art. 93 da Lei nº 8.213/91 pela
Autora não se deu por culpa desta, mas por outras circunstâncias, alheias a sua
vontade, e que não podem lhe ser atribuídas, razão pela qual deve ser declarado nulo
o auto de infração e afastada a multa administrativa que lhe foi imposta. Recurso
ordinário da Autora a que se dá provimento.(Tribunal Regional do Trabalho da 9ª
Região (7ª Turma). Acórdão: 0000655-55.2018.5.09.0069. Relator(a): UBIRAJARA CARLOS
MENDES. Data de julgamento: 08/08/2019. Juntado aos autos em 20/08/2019.
Disponível em: https://link.jt.jus.br/yQBcUb )”

Pelo exposto, reconheço o empenho do autor no cumprimento
da Lei nº 8.213/1991, no que tange à inclusão de pessoas com deficiência e reabilitados
pela Previdência Social no mercado de trabalho, bem como afasto a configuração de
violação ao artigo 93 da referida norma.

Declaro, portanto, a nulidade dos Autos de Infração nº
22.371.396-1 e, por consequência, do Auto de Infração nº 22.371.397-0, assim como a
inexigibilidade das multas administrativas deles decorrentes e de sua eventual
inscrição em dívida ativa.
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Nesse sentido, ratifico a decisão proferida em sede de tutela
provisória (ID 65e9904).

2. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS

Diante disso, considerando o acolhimento das pretensões
formuladas na inicial, condeno a parte ré ao pagamento de honorários sucumbenciais,
no montante de 10% sobre o valor da causa, nos termos do art. 791-A da CLT,
considerando o grau de zelo do profissional, o lugar da prestação de serviços, a
natureza e a importância da causa, o trabalho realizado e o tempo exigido para o seu
serviço (CLT, art. 791-A, §2º).

DISPOSITIVO

Por todo o exposto,  em parte os pedidos formuladosACOLHO
pelo autor  em face de , nos termos e limitesMARLON BONILHA EIRELI UNIÃO FEDERAL
da fundamentação que integra o presente dispositivo.

Honorários sucumbenciais pela ré, nos termos da
fundamentação.

Liquidação por cálculos, considerando que os créditos apurados
ocorrerão em desfavor da Fazenda Pública, aplica-se regramento específico (artigo 1º- F
da Lei 9.494/1997).

Custas, pela parte requerida, no importe de R$7.511,90,
calculadas sobre o valor arbitrado à condenação (R$375.595,20), dispensado o
recolhimento nos termos do artigo 790-A, I, da CLT.

Cientes as partes (fl. 393).

Desnecessária a remessa ao TRT da 9ª Região paraex officio 
reexame necessário, considerando o disposto no artigo 496, §3º, I do CPC.

Nada mais.

1   https://www.ibge.gov.br/cidades-e-estados/pr/siqueira-
campos.html, consulta realizada em 29-08-2025 às 11h25.

WENCESLAU BRAZ/PR, 01 de setembro de 2025.
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